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DADOS DO AVISO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 16/2025 CMAF 

DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA 

PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

Até dia 04/07/2025, às 

11:00h (Horário de Brasília) 

ENDEREÇO  PARA ENVIO DA PROPOSTA E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Câmara Municipal de Abel 

Figueiredo localizado na Rua 

Castelo Branco, nº 142, 

Centro, Abel Figueiredo-PA 

ou pelo email 
camaramunicipal.afpa@gmail.co

m  

 

 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 7/2025-08 CMAF 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II  DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

A Câmara Municipal de Abel Figueiredo - PA, com sede na Rua Castelo Branco, nº 42, 

Centro, Abel Figueiredo-PA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 84.139.690/0001-

54 , torna público para conhecimento dos interessados a realização DISPENSA 

DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos 

do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e 

procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor 

proposta, observadas as datas e horários discriminados. 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE SERVIÇO 

DE COFFEE BREAK PARA AS FESTIVIDADES E HOMENAGENS DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE ABEL FIGUEIREDO-PA. 

. 
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1. DO OBJETO: 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE COFFEE 

BREAK PARA AS FESTIVIDADES E HOMENAGENS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ABEL FIGUEIREDO-PA. 

1.2.  Compõe este edital Compõem este Edital, além das condições especificas, os seguintes documentos: 

ANEXO 

 

I TERMO DE REFERENCIA 

II  MODELO DE PROPOSTA. 

III MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMAENTARIOS: 

 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento da União para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

 

UND. GESTORA DOTAÇÃO ELEMENTO SUBELEMENTO 

CÂMARA 

MUNICIPAL 

2.001 

Manutenção da 

Câmara Municipal 

3.3.90.39.00 

 Outros serviços de 

terceiros pessoa 

jurídica 

3.3.90.39.99 
Outros 

serviços de 

terceiros PJ 

 

 

 

 

 

ANEXOS DESTE AVISO 

Anexo I - Termo de Referência 

Anexo II – Modelo de Proposta de Preços Anexo 

 III - Modelo de Declarações 
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3. DO VALOR ESTIMADO: 

 

3.1. 0 valor estimado para contratação será de R$ 32. 582,68 (trinta e dois mil quinhentos e 

oitenta e dois reais e sessenta e oito centavos) 

 

4. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES:  

4.1. O prazo de divulgação do presente Aviso será de 03 (três) dias úteis, iniciando-se às 11:00h do 

dia 01/07  e encerrando-se às 11:00 do dia 04/07/2025 

4.2. Durante todo o período de divulgação deste Aviso, os interessados no objeto poderão enviar 

Propostas e documentação, exclusivamente, para Câmara Municipal de Abel Figueiredo 

localizado na Rua Castelo Branco, nº 142, Centro, Abel Figueiredo-PA referência ao número do 

processo de  ou via email  camaramunicipal.afpa@gmail.com  

4.2.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços e documentação: 04/07/2025às 11:00h. 

4.3. O fornecedor será selecionado pela adoção do critério de julgamento DE MENOR PREÇO 

POR ITEM 

4.4. Após concluído o período para envio de propostas, o agente de contratação irá verificar as condições 

de habilitação do detentor da proposta de menor preço buscando verificar as condições de habilitação 

estabelecidas neste edital. 

4.5. Confirmado o não atendimento das condições de habilitação, o licitante será 

desclassificado e será convocado o segundo melhor classificado, procedendo-se dessa forma até que se 

obtenha licitante habilitado; 

4.6. Selecionado e habilitado o detentor da proposta mais vantajosa, o processo será encaminhado 

à Presidência para adjudicação, homologação ou revogação/anulação quando for o caso. 

4.7. Pedidos de esclarecimentos poderão ser feitos durante todo o prazo de que trata o item no endereço 

acima mencionado 

4.8. A impugnação a qualquer item deste Aviso deverá ser formulada por escrito, instruída com a 

documentação comprobatória perfeitamente legível, original ou cópia autenticada, e 

encaminhada para o endereço supracitado 

4.9. A resposta à impugnação apresentada será dada no prazo de 3 (três) dias úteis contados 

do seu recebimento 

4.10. A contratação de que trata esse aviso será efetivada por meio de contrato, nota de empenho de 

empenho, autorização de compra ou ordem de execução de serviço nos termos do art. 65 da Lei 

14.133/2021. 

mailto:camaramunicipal.afpa@gmail.com
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4.11. Após celebração do contrato ou instrumento equivalente, o mesmo será divulgado no TCM-PA, 

bem como no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Abel Figueiredo-P, seu extrato será divulgado 

no diário do município. 

5.  PROPOSTAS DE PREÇOS 

  5.1.  A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições estipulados neste Aviso 

e seus anexos. 

5.1. A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio mecânico ou 

informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às 

especificações contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou 

representante legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, dento do preço máximo que o MUNICÍPIO se dispõe 

a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda 

corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, 

será levado em conta por extenso. 

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, 

sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

5.2. A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias 

para a execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, 

contribuições sociais, fiscais, para fiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço 

ofertado corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações 

devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 

5.3. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso será 

desclassificada. 

6. DA HABILITAÇÃO 

 

6.1.Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

I - As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 

registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e 

todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em 

vigor, com as posteriores alterações, se houver; 
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II- As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos 

Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de 

Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

III- As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações 

nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos 

de eleição de seus administradores. 

IV- No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

V- Para as sociedades empresárias: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

VI- Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

6.2. Para fins de HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, deverá o licitante 

comprovar os seguintes requisitos:  

 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

III. Prova de regularidade fiscal, nos seguintes termos:  

a) Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade fiscal do 

licitante referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados;  

b) Certidão emitida pela Secretaria da Fazenda do Estado sede da Licitante  que comprove a 

regularidade do licitante referente a todos os créditos tributários estaduais e à Dívida Ativa do 

Estado por elas administrados;  

 

c) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicilio do licitante que comprove a 

regularidade do licitante referente a todos os créditos tributários municipais. 

 

 

IV. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  
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V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

 

6.2.1. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) ou equiparadas deverão apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 

que esta apresente alguma restrição.  

 

6.2.2. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 

ME/EPP/Equiparada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, 

quando requerido pela licitante, mediante apresentação de justificativa.  

6.2.3. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem  8.2.3.1.1 implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal 

n. º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

6.3. Para Comprovação da Qualificação Econômico-Financeira a Licitante Deverá Apresentar: 

  

6.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os processos 

no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentar 

a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 

6.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

6.3.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

6.3.4. Os documentos referidos no item 8.2.3.2. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

6.3.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

6.3.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

6.3.7. Apresentar comprovação da situação financeira da empresa, assinada por contador, constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

------------------------------------------------------------------------- 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG =    Ativo Total  

------------------------------------------------------------------------------- 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC =    Ativo Circulante 

-----------------------------------------------------------------------------  

 Passivo Circulante 

 

6.3.8. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o 

capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

6.3.9. Conforme disposto no art. 69, §6º da Lei nº 14.133/2021, a Administração Pública poderá 

dispensar a apresentação de documentos de habilitação na contratação direta, desde que demonstrado 

que essa exigência é incompatível com o objeto da contratação, não compromete a seleção da proposta 

mais vantajosa e não acarreta risco à execução contratual. 

6.3.9.1 No presente caso, a dispensa de licitação adotada se refere à contratação direta para cessão de 

uso de software para elaboração de cotações de preços, cujo valor é compatível com o limite legal 

estabelecido e não envolve adiantamento de pagamentos, fornecimento antecipado de bens, nem 

prestação de serviços continuados de caráter essencial. 

6.3.9.2.Além disso, o objeto da contratação é de baixa complexidade operacional e não demanda 

comprovação de robustez econômico-financeira no momento da habilitação; 

6.3.9.3. A exigência do balanço patrimonial, nestas condições, representaria formalismo excessivo e 

potencial restrição à competitividade, sem benefício à segurança da contratação. 

6.3.9.4. Portanto, com base na avaliação da equipe técnica e nos fundamentos legais supracitados, 
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considera-se juridicamente viável e administrativa e economicamente justificada a não exigência do 

balanço patrimonial como requisito de habilitação, em respeito aos princípios da proporcionalidade, 

eficiência e economicidade (arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021). 

6.4 Qualificação Técnica 

6.4.1 Apresentação da Licença Sanitária Estadual ou Municipal; 

6.4.2. Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da licitação 

 

7. DO PAGAMENTO 

 

7.1.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

7.1.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressaos elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.1.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônuspara a contratante; 

7.1.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal e atesto de recebimento assinado pelo fiscal do contrato. 

7.1.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

7.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 
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7.1.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

8. DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, 

o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 

8.2. O presente Aviso poderá ser revogado, no todo em parte, por conveniência administrativa e 

interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

8.3. O presente Aviso poderá ser anulado, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por 

provocação. A anulação do procedimento oriundo deste Aviso, não gera direito a indenização. 

 

8.4. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Câmara Municipal. 

8.5. Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da Lei, da inexistência 

de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os 

responsáveis por esta Dispensa de Licitação, quer direta ou indiretamente. 

8.6. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação 

integral e irretratável, por parte do interessado, das exigências e condições estabelecidas neste Aviso 

e Termo de Referência 

8.7. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções 

cabíveis. 

9 Integram este Aviso , para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III– MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICRO E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 
ANEXO VI – MODELO QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

VERACIDADE;  

ANEXO VII –MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE AS EXIGENCIAS 

RESERVADAS DE CARGOS; 

VIII-  MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A PROPOSTA COMPREENDE A 

INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 
 

IX- MINUTA DO CONTRATO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 11 

ANEXO I 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 

14.133/2021) E OBJETO.  

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE COFFEE 

BREAK PARA AS FESTIVIDADES E HOMENAGENS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ABEL FIGUEIREDO-PA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

1.  SERVIÇO DE COFFE BREAK PARA 150 PESSOAS, 

INCLUINDO: SALGADIHOS (DIVERSIFICADOS: 

COXINHAS, EMPADAS, QUIBES, ENTRE OUTROS, 

FRITOS OU ASSADOS) MINI PIZZA E TORTAS. 

UN 26 

 
1.1. O prazo de vigência da contratação será de até 31 de dezembro de 2025, contados assinatura 

do contrato ou  (a) emissão de Nota de Empenho, na forma da Lei n° 14.133/2021. 

 

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA  NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 
A presente contratação tem por finalidade atender à demanda da Administração Pública na realização de 

eventos institucionais, tais como sessões ordinárias, sessões solenes e sessões extraordinárias, 

promovidos no âmbito deste órgão. Tais eventos envolvem a participação de servidores públicos, 

convidados, representantes de instituições parceiras e membros da sociedade civil, totalizando um 

público estimado de 150 (cento e cinquenta) pessoas por evento. 

 

Durante a realização dessas atividades, verifica-se a necessidade de prover alimentação leve, variada e 

adequada ao período de realização, de modo a garantir o conforto dos participantes, evitar deslocamentos 

desnecessários e contribuir para a continuidade e fluidez da programação. Assim, impõe-se a contratação 

de empresa especializada no fornecimento de serviço de coffee break, contemplando itens como salgados 

e doces. 
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A Administração não dispõe de estrutura física, recursos humanos, equipamentos ou insumos para 

realizar, por meios próprios, o preparo e o fornecimento do serviço de coffee break, o que torna 

necessária a terceirização do serviço para garantir qualidade, segurança alimentar, higiene e 

cumprimento das normas sanitárias. 

A contratação visa, portanto, atender adequadamente à logística alimentar dos eventos institucionais, 

assegurando um ambiente de acolhimento, interação e produtividade, de acordo com as melhores 

práticas administrativas e os princípios da economicidade, eficiência e continuidade do serviço público. 

 

Considerando a necessidade de promover um serviço de qualidade, com variedade e equilíbrio 

nutricional, a contratação deverá contemplar a oferta de: 

 

 Salgadinhos fritos ou assados (diversificados: coxinhas, empadas, quibes, entre outros); 

 Mini Pizaas 

 Tortas doces e salgadas 

 

Tal contratação justifica-se pela impossibilidade de execução direta por parte da Administração, tanto 

pela ausência de estrutura física adequada para produção e distribuição dos alimentos quanto pela 

necessidade de observância às normas sanitárias e de segurança alimentar. Além disso, a contratação 

de empresa especializada assegura a pontualidade, padronização, qualidade dos produtos e serviços, 

com profissionais capacitados e equipamentos apropriados. 

 

A medida está alinhada aos princípios da eficiência e economicidade, conforme previsto no art. 11 da 

Lei nº 14.133/2021, permitindo à Administração concentrar seus esforços na realização e nos objetivos 

finalísticos do evento, ao mesmo tempo em que assegura o bem-estar dos participantes. 

Diante do exposto, resta justificada a necessidade de contratação de empresa especializada para 

fornecimento de coffee break completo, a fim de garantir a adequada realização dos eventos 

institucionais, com qualidade e segurança alimentar. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CILCLO DE VIDA 

DO OBJETO ( art. 6º, inciso, XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

 

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada na prestação de serviços de coffee 

break para até 26 eventos institucionais, com atendimento para aproximadamente 150 (cento e 

cinquenta) pessoas por evento, conforme o cronograma e as demandas da Administração. 

A contratação envolverá fornecimento e  transporte dos produtos. Considera-se o ciclo de vida do objeto 

desde a aquisição e preparo dos alimentos, transporte até a Sede da Câmara Municipal de Abel 

Figueiredo. 

A prestação do serviço deverá respeitar normas sanitárias vigentes, com controle de qualidade, 

segurança. alimentar e boas práticas de manipulação, sendo exigida da contratada a devida regularidade 

fiscal, sanitária e operacional. 

Especificação do objeto (coffee break  por evento): 

O serviço deverá contemplar, de forma padronizada por evento, os seguintes itens: Salgados fritos e assados 

variados (coxinha, quibe, empada,  etc.); Tortas doces e salgadas; Mini pizzas 
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Transporte em condições sanitárias apropriadas e em conformidade com normas da Vigilância Sanitária; 

Cumprimento de horário previamente agendado, com entrega concluída até 30 minutos antes do início do 

evento. 

Essa solução está alinhada aos princípios da eficiência, padronização, economicidade, sustentabilidade 

e qualidade na prestação de serviços públicos, conforme os preceitos da Lei nº 14.133/2021. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 
4.1. A contratada deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, técnica e 

econômico- financeira, previstos na Lei nº 14133/2021. 

 

4.2. Os materiais adquiridos deverão atender as especificações detalhadas contidas neste Termo de 

Referencias que foi elaborado de acordo com  Estudo Técnico Preliminar (ETP)  e em hipótese alguma 

serão aceitos materiais em desacordo com as condições predefinidas no mesmo. 

 

4.3. O fornecedor deverá entregar os itens no prazo estipulado neste Termo de Referencia  bem como 

informar a contratada as intercorrências de problemas com as referidas entregas. 

 

4.4. O fornecimento do coffee break deverá ser realizado sob demanda, em até 3 (três) dias após a 

solicitação por e-mail, por telefone ou mensagem de texto, contados a partir do recebimento da Nota 

de Empenho ou da assinatura do instrumento do contrato, se for o caso. E a Contratada deverá, 

obrigatoriamente, confirmar o recebimento do pedido. 

 

4.5. A entrega do coffee break solicitado a cada demanda, especificando na oportunidade os itens e 

quantidades que a administração deseja, sendo esta feita por e-mail, telefone ou mensagem de texto, 

será no seguinte endereço: Rua Castelo Branco, nº142, Bairro: Centro, Abel Figueiredo-PA , em 

horário estipulado pela pessoa responsável em fazer o pedido. 

 

4.6. Caberá ao contratado repetir procedimentos às suas próprias custas para corrigir falhas verificadas, 

principalmente na hipótese de entrega de material em desacordo com as condições pactuadas ou 

agendamento conforme informações disponíveis acima. 

 

4.7.A Contratada poderá sugerir outros sabores e recheios não especificados, para aprovação do 

Contratante. 

 

4.8. Os alimentos deverão ser entregues em bandejas adequadas, observando as normas pertinentes da 

legislação sanitária, podendo ser descartáveis, contudo,sem afetar a boa apresentação destes. 

 

4.9. O serviço de coffee break e lanches fornecidos devem ser de boa qualidade, observando as normas 

pertinentes da legislação sanitária, especialmente a Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, 
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serem entregues devidamente embalados. 

 

4.10. A entrega do objeto deverá ser efetuada em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 

as indicações referentes a: descrição, quantidade e valor. 

 

4.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela área responsável não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato ou por 

vícios do produto. 

 

5.MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
5.1. O Objeto deverá ser prestados obedecendo a especificação, devendo ser prestado na sede 

do município de Abel Figueiredo-PA após o recebimento da ordem de compras que será 

expedido conforme cronograma abaixo: 
5.2. A Ordem de compras, será emitida, preferencialmente, por meio eletrônico e deverá constar 

nela as informações dos serviços adquiridos, detalhando o tipo de serviços. 

5.3. Todo e qualquer ônus decorrente da execução do serviço serão de exclusividade do contratante. 
5.4. A contratada devera está sempre à disposição da Câmara Municipal de Abel Figueiredo-PA. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela servidora Maiara Dias 

Aguiar fiscal do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

6.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
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e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.5.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.8. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 

que deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais 

e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e Certidão de 

regularidade fiscal Estadual, Certidão de regularidade fiscal Municipal e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

8. PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

8.1.  PREÇO 

8.1.1. O custo valor da contratação será em conformidade com os valores de 

arrematação do licitante vencedor e conforme a demanda da contratante. 

 

8.2.FORMA DE PAGAMENTO 

8.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.2.3. A retenção do imposto de renda será retida na fonte pagadora, nos termos da Instrução 

Normativa nº1.234 da Receita Federal do Brasil, sob a aplicação das alíquotas presentes na 

referida norma, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº 9.430/96, aplicado por 

extensão aos pagamentos realizados por esta municipalidade. 
 

8.2.4. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão 
ser informadas nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, 
nos termos da IN nº 1234/2012. 

 

8.2.5. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes 

da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratado, uma vez 

atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do 

inciso I do artigo 158 da Constituição de 1988. 
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8.3.PRAZO DE PAGAMENTO 

8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
8.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

8.3.3. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPGM de correção monetária. 

8.3.4. A atualização do valor será realizada através do índice do IGP-M, tendo como data de 

contagem a data do orçamento (pesquisa de preço) realizada. 

8.4.CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

8.4.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressaos elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

g) o prazo de validade; 

h) a data da emissão; 

i) os dados do contrato e do órgão contratante; 

j) o período respectivo de execução do contrato; 

k) o valor a pagar; e 

l) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônuspara a contratante; 

8.4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal e atesto de recebimento assinado pelo fiscal do contrato. 

8.4.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

8.4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 
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8.4.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

8.4.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, incisXXIII, 
alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 

 

9.1. Criterio de Julgamento: 

81.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

8.2.2.  O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

8.2.3. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário. 

 

9.2.Habilitação: 

9.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

  

8.2.1.1 Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

I - As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 

registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e 

todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em 

vigor, com as posteriores alterações, se houver; 

II- As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos 

Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de 

Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

III- As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações 

nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos 

de eleição de seus administradores. 

IV- No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

V- Para as sociedades empresárias: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 
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VI- Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

8.2.2 Para fins de HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, deverá o licitante 

comprovar os seguintes requisitos:  

 

II. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

III. Prova de regularidade fiscal, nos seguintes termos:  

d) Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade fiscal do 

licitante referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados;  

e) Certidão emitida pela Secretaria da Fazenda do Estado sede da Licitante  que comprove a 

regularidade do licitante referente a todos os créditos tributários estaduais e à Dívida Ativa do 

Estado por elas administrados;  

 

f) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicilio do licitante que comprove a 

regularidade do licitante referente a todos os créditos tributários municipais. 

 

 

IV. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

 

8.2.3.1. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) ou equiparadas deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

 

8.2.3.1.1. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a ME/EPP/Equiparada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar 

a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração 

Pública, quando requerido pela licitante, mediante apresentação de justificativa.  

8.2.3.1.2. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem  8.2.3.1.1 implicará 

na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal 

n. º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
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8.2.3. Para Comprovação da Qualificação Econômico-Financeira a Licitante Deverá Apresentar: 

  

8.2.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os processos 

no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentar 

a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 

8.2.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

8.2.3.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

8.2.3.4.  Os documentos referidos no item 8.2.3.2. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.2.3.5.  É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

8.2.3.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.2.3.7 Apresentar comprovação da situação financeira da empresa, assinada por contador, constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

------------------------------------------------------------------------- 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG =    Ativo Total  

------------------------------------------------------------------------------- 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC =    Ativo Circulante 

-----------------------------------------------------------------------------  

 Passivo Circulante 
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8.2.3.8. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o 

capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

8.2.3.9  Conforme disposto no art. 69, §6º da Lei nº 14.133/2021, a Administração Pública poderá 

dispensar a apresentação de documentos de habilitação na contratação direta, desde que 

demonstrado que essa exigência é incompatível com o objeto da contratação, não compromete a 

seleção da proposta mais vantajosa e não acarreta risco à execução contratual. 

8.2.3.10 No presente caso, a dispensa de licitação adotada se refere à contratação direta para 

cessão de uso de software para elaboração de cotações de preços, cujo valor é compatível com o 

limite legal estabelecido e não envolve adiantamento de pagamentos, fornecimento antecipado 

de bens, nem prestação de serviços continuados de caráter essencial. 

8.2.3.11.Além disso, o objeto da contratação é de baixa complexidade operacional e não demanda 

comprovação de robustez econômico-financeira no momento da habilitação; 

8.2.3.12. A exigência do balanço patrimonial, nestas condições, representaria formalismo excessivo 

e potencial restrição à competitividade, sem benefício à segurança da contratação. 

8.2.3.13. Portanto, com base na avaliação da equipe técnica e nos fundamentos legais supracitados, 

considera-se juridicamente viável e administrativa e economicamente justificada a não exigência do 

balanço patrimonial como requisito de habilitação, em respeito aos princípios da proporcionalidade, 

eficiência e economicidade (arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021). 

8.2.4 Qualificação Técnica 

8.2.4.1 Apresentação da Licença Sanitária Estadual ou Municipal; 

8.2.4.2 Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da licitação 
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  (art. 6º XXIII “i”) 

 
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR UN VALOR TOTAL 

1.  SERVIÇO DE COFFE BREAK, 

INCLUINDO: SALGADIHOS 

(VERSIFICADOS: COXINHAS, 

EMPADAS, QUIBES, ENTRE 

OUTROS, FRITOS OU ASSADOS) 

MINI PIZZA E TORTAS. 

UN 

 

 

26 

 

R$ 1.253,18 

R$ 32. 582,68 

 

9.1. Como parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência foi utilizado o Portal de 

Compras Publicas (https://www.paineldepreços.planejamento.gov.br ), conforme termos do artigo 23, 

III  da Lei nº 14.133/2021. Objetivemos os valores conforme tabela acima discriminados. 

 

9.2. O valor total estimado é de R$ 32. 582,68 (trinta e dois mil quinhentos e oitenta e dois reais e 

sessenta e oito centavos) 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

https://www.paineldepreços.planejamento.gov.br/
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dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.2.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente 

contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 

relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados. 

11.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes a: marca. 

11.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

11.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

11.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

11.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.2.7. Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato. 

11.2.8. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação.  

11.2.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas c 

correspondentes. 

 

 



 

 23 

 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade maisgrave (art. 156, §4º, da Lei); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nasalíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcelainadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.2.4.2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecuçãototal do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; 
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparaçãointegral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

12.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) diasúteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

12.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

12.7.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientaçõesdos órgãos de controle. 

12.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitaçõese contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

12.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou àempresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia(art. 160) 

12.11 A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
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12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da 
seguinte rubrica orçamentária: 

UND. GESTORA DOTAÇÃO ELEMENTO SUBELEMENTO 

CÂMARA 

MUNICIPAL 

2.001 

Manutenção da 

Câmara Municipal 

3.3.90.39.00 

 Outros serviços de 

terceiros pessoa 

jurídica 

3.3.90.39.99 
Outros 

serviços de 

terceiros PJ 

 

 

 

O Valor estimado para a contratação e de $ 32. 582,68 (trinta e dois mil quinhentos e oitenta e 

dois reais e sessenta e oito centavos) e encontra-se bloqueado conforme a rubrica orçamentária acima. 

 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1.A responsabilidade pelos termos do presente instrumento será da Câmara Municipal de 

Abel Figueiredo-PA 

14.2.Fica eleito o Foro da cidade de Rondon do Pará-PA como o único capaz de dirimir as 
dúvidas oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 

 

   

 

Abel Figueiredo-PA, em 30 de junho de 2025. 

 

 
Erica Ramos de Jesus 

Equipe de Planejamento 
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 ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 7.2025- 007CMAF 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2025 CMAF  

 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE ABEL FIGUEIREDO-PA 

 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITE

NS 
DESCRIÇÃO 

MARC

A 

QUAN

T. 

UNIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

1 A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO 

DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS 

TRABALHISTAS, NAS NORMAS INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS 

TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTASE, 

AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS 

ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 

ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 

ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA 

CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA PREFEITURA MUNCIPAL DE 

ABEL FIGUEREDO, TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO 

ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL 

OU DE MÁ QUALIDADE. 

 

LOCAL E DATA 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR; 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

Ref.: (identificação da licitação) 

 , inscrita no CNPJ nº   .  .  /   -  , por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a)   , portador(a) da Carteira de Identidade nº 

 (Órgão Expeditor + Estado) e do CPF nº   .  .  - , DECLARA, para fins 

de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos e mão-de-obra infantil. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

 

Cidade – Estado,  de  de 202_. 

 

 

 

 

 

  

[RAZÃO SOCIAL] 

CNPJ.:   . . / -  . 

  

[REPRESENTANTE 

LEGAL] 

CPF.:  . . -  . 

Cargo 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICRO E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

Ref.: (identificação da licitação) 

 , inscrita no CNPJ nº   .  .  /   -  , por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a)   , portador(a) da Carteira de Identidade nº 

 (Órgão Expeditor + Estado) e do CPF nº   .  .  - , DECLARA, para 

fins legais, sob as penas da Lei, de que cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como 

microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e 

da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei nº Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 

2006, em especial quanto ao seu art. 3º; que está apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra nas situações 

relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar e no art. 4º da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Cidade – Estado,   de  de 202_. 

 

 

 

 

 

  

[RAZÃO SOCIAL] 

CNPJ.:   . . / -  . 

  

[REPRESENTANTE LEGAL] 

CPF.:  . . -  . 

Cargo 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

D E C L A R A Ç Ã O 

Ref.: (identificação da licitação) 

 , inscrita no CNPJ nº   .  .  /   -  , por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a)   , portador(a) da Carteira de Identidade nº 

 (Órgão Expeditor + Estado) e do CPF nº   .  .  - , DECLARA que 

tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

 

 

Cidade – Estado,   de  de 202_. 

 

 

 

 

 

  

[RAZÃO SOCIAL] 

CNPJ.:   . . / -  . 

  

[REPRESENTANTE LEGAL] 

CPF.:  . . -  . 

Cargo 
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ANEXO VI 

MODELO QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E VERACIDADE 

D E C L A R A Ç Ã O 

Ref.: (identificação da licitação) 

 , inscrita no CNPJ nº   .  .  /   -  , por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a)   , portador(a) da Carteira de Identidade nº 

 (Órgão Expeditor + Estado) e do CPF nº   .  .  -  , DECLARA que 

cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 63, 

inciso I, da Lei 14.133/2021. 

 

 

Cidade – Estado,   de  de 202_. 

 

 

 

 

 

  

[RAZÃO SOCIAL] 

CNPJ.:   . . / -  . 

  

[REPRESENTANTE LEGAL] 

CPF.:  . . -  . 

Cargo 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A PROPOSTA COMPREENDE A 

INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

D E C L A R A Ç Ã O 

Ref.: (identificação da licitação) 

 , inscrita no CNPJ nº   .  .  /   -  , por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a)   , portador(a) da Carteira de Identidade nº 

 (Órgão Expeditor + Estado) e do CPF nº  . . - , DECLARA que cumpre a 

proposta econômica apresentada compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

 

 

Cidade – Estado,  de  de 202_. 

 

 

 

 

 

  

[RAZÃO SOCIAL] 

CNPJ.:   . . / -  . 

  

[REPRESENTANTE LEGAL] 

CPF.:  . . -  . 

Cargo 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO 

SERVIDOR PUBLICO 
 

 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

 

 , inscrita no CNPJ nº   .  .  /   -  , por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)   , portador(a) da Carteira de Identidade nº  (Órgão Expeditor + Estado) e do 

CPF nº  . . - , DECLARA sob as penas da Lei, que: - Não possui em seu quadro 

de pessoal servidor público do Poder Executivo Municipal/Estadual exercendo 

funções técnicas, comerciais, de gerencia, administração ou tomada de decisão, (art. 

6º da Lei 14.133/21). 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 
 

 

 

 

 

Cidade – Estado,  de  de 202_. 

 

 

 

 

 

  

[RAZÃO SOCIAL] 

CNPJ.:   . . / -  . 

  

[REPRESENTANTE LEGAL] 

CPF.:  . . -  . 

Cargo 
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ANEXO VIII-MINUTA DO CONTRATO Nº [XXXXX] 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 

FAZEM O(A) [ _______] E A EMPRESA: [

 ]. 

CONTRANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BEL FIGUEIREDO-PA, inscrito no CNPJ nº  .  .  

/  - , pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio do [ ________________], 

inscrita no CNPJ nº   .  .  /  -  , com sede à: [ENDEREÇO, BAIRRO, CEP], neste ato 

representada por seu Gestor, o Sr. [_______________], brasileiro, [estado civil], [profissão], 

portador do CPF nº.   .  .  -  e RG nº.  [ÓRGÃO EMISSOR/UF], residente e domiciliado 

na: [ENDEREÇO, BAIRRO, CEP]. CONTRATADA: , pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº  .  .  /  - , e Inscrição Estadual nº  , com sede na: [ENDEREÇO, 

BAIRRO, CEP], na cidade de [CIDADE/ESTADO], neste ato representada pelo Sr. [NOME DO 

RESPONSÁVEL], nacionalidade, estado civil, profissão, portador do CPF sob o nº   .  .  -   , 

e RG sob o nº  [ÓRGÃO EMISSOR/UF], residente e domiciliado na [ENDEREÇO, BAIRRO, 

CEP]. 

De acordo com a representação legal que lhe é de direito, têm entre si justo e avençado, e celebram o 

presente contrato para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 

SERVIÇO DE COFFEE BREAK PARA AS FESTIVIDADES E HOMENAGENS DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ABEL FIGUEIREDO-PA, conforme estabelecido no Edital da 

Dispensa de Licitação nº 7.2025-08-CMAF, mediante as cláusulas e condições que reciprocamente 

estabelecem e vão a seguir mencionadas e a Proposta apresentada pela CONTRATADA, constantes 

do PROCESSO ADMINISTRATIVO – 16/2025 - CMAF, sujeitando-se CONTRATANTE e 

CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 14.133/2021 e da Lei Complementar nº 123/2006, 

mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

CLAUSULUA PRIMEIRA - OBJETO: 

O objeto do presente instrumento é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 

FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE COFFEE BREAK PARA AS FESTIVIDADES E 

HOMENAGENS DA CÂMARA MUNICIPAL DE ABEL FIGUEIREDO-PA. 

1.1. Objeto da contratação: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

2.  SERVIÇO DE COFFE BREAK PARA 150 PESSOAS, 

INCLUINDO: SALGADIHOS (DIVERSIFICADOS: 
UN 26 
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COXINHAS, EMPADAS, QUIBES, ENTRE OUTROS, 

FRITOS OU ASSADOS) MINI PIZZA E TORTAS. 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de  contados da data de assinatura , , na forma 

dos artigos 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1.  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$     (valor por extenso). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em  de  de 202_. 

7.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do IPCA 

- Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA –OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
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eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, via sítios eletrônicos oficiais, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
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9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força 

da execução deste contrato; 

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I- Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

I. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

III. Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até 

o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
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à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PRAZO, DOS MÉTODOS, ESPECIFICAÇÕES E 

CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1 Do Prazo, dos Métodos, Especificações e Condições para Prestação dos Serviços 

 

12.2 Os serviços adquiridos deverão atender as especificações detalhadas contidas noTermo de 

Referencias e em hipótese alguma serão aceitos materiais em desacordo com as condições predefinidas 

no mesmo. 

 

12.3. O fornecedor deverá entregar os itens no prazo estipulado neste Termo de Referencia  bem como 

informar a contratada as intercorrências de problemas com as referidas entregas. 

 

12.4. O fornecimento do coffee break deverá ser realizado sob demanda, em até 3 (três) dias após a 

solicitação por e-mail, por telefone ou mensagem de texto, contados a partir do recebimento da Nota 

de Empenho ou da assinatura do instrumento do contrato, se for o caso. E a Contratada deverá, 

obrigatoriamente, confirmar o recebimento do pedido. 

 

12.5. A entrega do coffee break solicitado a cada demanda, especificando na oportunidade os itens e 

quantidades que a administração deseja, sendo esta feita por e-mail, telefone ou mensagem de texto, 

será no seguinte endereço: Rua Castelo Branco, nº142, Bairro: Centro, Abel Figueiredo-PA , em 

horário estipulado pela pessoa responsável em fazer o pedido. 

12.6. Caberá ao contratado repetir procedimentos às suas próprias custas para corrigir falhas 
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verificadas, principalmente na hipótese de entrega de material em desacordo com as condições 

pactuadas ou agendamento conforme informações disponíveis acima. 

12.7. A Contratada poderá sugerir outros sabores e recheios não especificados, para aprovação do 

Contratante. 

12.8. Os alimentos deverão ser entregues em bandejas adequadas, observando as normas pertinentes 

da legislação sanitária, podendo ser descartáveis, contudo,sem afetar a boa apresentação destes. 

12.9.  O serviço de coffee break e lanches fornecidos devem ser de boa qualidade, observando as 

normas pertinentes da legislação sanitária, especialmente a Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro 

de 2004, serem entregues devidamente embalados. 

12.10. A entrega do objeto deverá ser efetuada em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 

as indicações referentes a: descrição, quantidade e valor. 

12.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela área responsável não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato ou por 

vícios do produto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 13.1 .  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

13.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela servidora servidora Maiara 

Dias Aguiar A fiscal do contrato, (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

13.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

13.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

13.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

13.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

13.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

13.5.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
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13.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

13.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

13.8. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 

que deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e Certidão de 

regularidade fiscal Estadual, Certidão de regularidade fiscal Municipal e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia. 

14.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

UND. GESTORA DOTAÇÃO ELEMENTO SUBELEMENTO 

CÂMARA 

MUNICIPAL 

2.001 

Manutenção da 

Câmara Municipal 

3.3.90.39.00 

 Outros serviços de 

terceiros pessoa jurídica 

3.3.90.39.99 

Outros serviços de 

terceiros pessoa jurídica  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

  16.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
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contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

17.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Rondon do Pará-PA, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

ABEL FIGUEIREDO – PA,  de  de 202_. 

 

 

[ÓRGÃO CONTRATANTE] 

CNPJ:   . . / - 

 

CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome do Representante da empresa contratada 

 

 

Testemunhas: 
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